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DADOS DE TRÁFEGO E LOCALIZAÇÃO 

PROÍBIDOS PELA UE 

 O Tribunal de Justiça da União Europeia veio 

pronunciar-se quanto ao tratamento de dados 

pessoais no setor das comunicações 

eletrónicas, salientando que a retenção 

indiscriminada dos dados de tráfego e 

localização é incompatível com o direito da 

União.  
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Esta informação é de caráter genérico,  

não devendo ser considerada como  

aconselhamento profissional. 

 

Nesta terça-feira, o Tribunal de Justiça da União Europeia (“TJUE”) decidiu, no âmbito dos 

processos C‑793/19 e C‑794/19, que uma legislação nacional que imponha aos prestadores de 

serviços de comunicações eletrónicas uma conservação indiscriminada de dados de tráfego e de 

localização dos seus clientes é contrária ao direito da União Europeia (UE), salvo quando haja 

uma séria ameaça à segurança nacional.  

No caso em análise, foram apresentados dois pedidos de decisão prejudicial ao TJUE pelo 

Supremo Tribunal Administrativo Federal alemão, no âmbito dos litígios que opõem a República 

Federal da Alemanha, representada pela Bundesnetzagentur für Elektrizität, Gas, Telekommunikation, 

Post und Eisenbahnen (Agência Federal das Redes de Eletricidade, do Gás, das Telecomunicações, 

dos Correios e dos Caminhos de ferro, Alemanha), aos prestadores de serviços de comunicações 

eletrónicas  alemães, SpaceNet AG e Telekom Deutschland GmbH. 

Estas duas empresas alemães contestaram junto do Tribunal Administrativo de Colónia a 

obrigação que lhes é imposta pelas disposições conjugadas do § 113a, n.° 1, e do § 113b da Lei 

das Comunicações Eletrónicas alemã (TKG) de conservarem os dados de tráfego e os dados de 

localização relativos às telecomunicações dos seus clientes a partir de 1 de julho de 2017. 

Por acórdãos de 20 de abril de 2018, o Tribunal Administrativo de Colónia declarou que a 

SpaceNet e a Telekom Deutschland não eram obrigadas a conservar os dados de tráfego relativos 

às telecomunicações dos seus clientes. A República Federal da Alemanha interpôs recursos para 

o Supremo Tribunal Administrativo Federal que decidiu suspender a instância e submeter questão 

prejudicial ao TJUE.  

O Supremo Tribunal Administrativo Federal pretende saber se o artigo 15.° da Diretiva 

2002/58/CE, relativa ao tratamento de dados pessoais e à proteção da privacidade no setor das 

comunicações eletrónicas (Diretiva Relativa à Privacidade e às Comunicações Eletrónicas), deve 

ser interpretado no sentido de que se opõe a uma regulamentação nacional que obriga os 

prestadores de serviços de comunicações eletrónicas a conservarem os dados de tráfego e de 

localização dos seus clientes. 

Em sede de decisão prejudicial, o TJUE considerou que o artigo 15.°, n.° 1, da  Diretiva 2002/58 

deve ser interpretado no sentido de que: 

− Se opõe a medidas legislativas nacionais que preveem, a título preventivo, para efeitos da luta 

contra a criminalidade grave e da prevenção de ameaças graves contra a segurança pública, 

uma conservação generalizada e indiferenciada dos dados de tráfego e dos dados de 

localização; 

− Não se opõe a medidas legislativas nacionais que: 

Permitem, para efeitos da salvaguarda da segurança nacional, impor aos prestadores de serviços 

de comunicações eletrónicas que procedam a uma conservação generalizada e indiferenciada de 
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dados de tráfego e de dados de localização, em situações em que o Estado‑Membro em causa 

enfrenta uma ameaça grave para a segurança nacional que se revela real e atual ou previsível, 

desde que a decisão que prevê tal imposição possa ser objeto de fiscalização efetiva quer por um 

órgão jurisdicional quer por uma entidade administrativa independente, cuja decisão produza 

efeitos vinculativos, destinada a verificar a existência de uma dessas situações e o respeito pelos 

requisitos e pelas garantias que devem estar previstos, bem como da referida imposição apenas 

possa ser aplicada por um período temporalmente limitado ao estritamente necessário, mas 

renovável em caso de persistência dessa ameaça; 

Preveem, para efeitos da salvaguarda da segurança nacional, da luta contra a criminalidade 

grave e da prevenção de ameaças graves contra a segurança pública os seguintes:  

- uma conservação seletiva dos dados de tráfego e dos dados de localização que seja 

delimitada, com base em elementos objetivos e não discriminatórios, em função das 

categorias de pessoas em causa ou através de um critério geográfico, por um período 

temporalmente limitado ao estritamente necessário, mas renovável; 

-  uma conservação generalizada e indiferenciada dos endereços IP atribuídos à fonte de 

uma ligação, por um período temporalmente limitado ao estritamente necessário; 

- uma conservação generalizada e indiferenciada de dados relativos à identidade civil dos 

utilizadores de meios de comunicações eletrónicos; e 

- Permitem, para efeitos da luta contra a criminalidade grave e, a fortiori, da salvaguarda 

da segurança nacional, impor aos prestadores de serviços de comunicações eletrónicas, 

através de uma decisão da autoridade competente sujeita a fiscalização jurisdicional 

efetiva, que procedam, por um determinado período, à conservação rápida dos dados de 

tráfego e dos dados de localização de que esses prestadores de serviços dispõem, 

desde que essas medidas assegurem, através de regras claras e precisas, que a conservação dos 

dados em causa está sujeita ao respeito das respetivas condições materiais e processuais e que 

as pessoas em causa dispõem de garantias efetivas contra os riscos de abuso. 

O TJUE confirma, assim, que o direito da União impede a retenção geral e indiscriminada de 

dados de tráfego e localização, salvo em casos excecionais de ameaça grave à segurança nacional. 

A fim de combater a criminalidade, os Estados-Membros podem, no estrito respeito pelo 

princípio da proporcionalidade, prever, inter alia, a retenção específica ou rápida de tais dados e 

a retenção geral e indiscriminada de endereços IP (Internet Protocol). 

Esta decisão poderá vir, assim, a constituir um revés para os Estados-membros que apostem em 

leis de retenção de dados em massa para combater o crime e salvaguardar a segurança nacional. 
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